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[bookmark: _Hlk197627272]PROJETO DE LEI Nº 018, DE 08 DE MAIO DE 2025.

Súmula: Dispõe sobre a delegação de atribuições ao Consórcio de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental do Alto Teles Pires - CIDESA.

O Excelentíssimo Senhor EMERSON SABATINE, Prefeito Municipal de Itanhangá/MT, no uso de suas atribuições autorizadas por Lei, faz saber que à Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei; 
Art. 1º Ficam delegados ao Consórcio de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental do Alto Teles Pires - CIDESA os serviços de fiscalização e a inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal de que tratam as Leis Federais nºs. 1.283, de 1950, e 7.889, de 1989, da Lei Municipal nº 742, de 2024.
Parágrafo único. No âmbito do Município de Itanhangá, as atividades de que trata o caput deste artigo, são vinculadas à Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria, Comércio, Meio Ambiente.
Art. 2º Nos termos do art. 14 da Lei Municipal nº 742/2024 o Consórcio de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental do Alto Teles Pires - CIDESA responsável pela arrecadação das taxas e multas eventualmente impostas, devendo prestar contas mensalmente dos valores aplicados no financiamento das atividades de inspeção, fiscalização e capacitação técnica de servidores lotados no SIM-CIDESA.
Art. 3º A inspeção municipal será realizada em caráter permanente ou periódico. 
§ 1º A inspeção municipal em caráter permanente consiste na presença do serviço oficial de inspeção para a realização dos procedimentos de inspeção e fiscalização ante mortem e post mortem, durante as operações de abate das diferentes espécies de açougue, de caça, de anfíbios e répteis nos estabelecimentos.
§ 2º A inspeção municipal em caráter periódico consiste na presença do serviço oficial de inspeção para a realização dos procedimentos de inspeção e fiscalização nos demais estabelecimentos registrados ou relacionados e nas outras instalações industriais dos estabelecimentos de que trata o § 1º, excetuado o abate
§ 3ºA inspeção e a fiscalização previstas neste Decreto são de atribuição do Fiscal Municipal ou do Consórcio, com formação em Medicina Veterinária.
Art. 4º Fica revogada a Lei nº 719, de 23 de maio de 2024.
Art. 5º Este Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.
Itanhangá-MT, 02 de maio de 2025.



EMERSON SABATINE
Prefeito Municipal


















JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 018/2025

SÚMULA: “Dispõe sobre a delegação de atribuições ao Consórcio de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental do Alto Teles Pires - CIDESA”. 

O Excelentíssimo Senhor Emerson Sabatine, Prefeito Municipal de Itanhangá/MT, no uso de suas atribuições autorizadas por Lei, encaminha para deliberação da Câmara Municipal de Itanhangá/MT o seguinte Projeto de Lei para apreciação dos Nobres Vereadores:

O presente Projeto de Lei tem como objetivo autorizar a delegação de atribuições do Município de Itanhangá ao Consórcio de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental do Alto Teles Pires – CIDESA, visando à cooperação Inter federativa e à gestão associada de serviços públicos.
O art. 23, inciso VIII da Constituição da República de 1988 estabelece como competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Município “fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar”.

A União editou a Lei 1.283, de 18/12/1950, que dispõe sobre a inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal, que determina a obrigatoriedade da prévia fiscalização, sob o ponto de vista industrial e sanitário, de todos dos produtos de origem animal, comestíveis e não comestíveis, sejam ou não adicionados de produtos vegetais, preparados, transformados, manipulados, recebidos, acondicionados, depositados e em trânsito.

A fiscalização é realizada  nos estabelecimentos industriais especializados e nas propriedades rurais com instalações adequadas para a abate de animais e o seu preparo ou industrialização, sob qualquer forma, para o consumo, nos entrepostos de recebimento e distribuição do pescado e nas fábricas que industrializarem, nas usinas de beneficiamento do leite, nas fábricas de laticínios, nos postos de recebimento, refrigeração e desnatagem do leite ou de recebimento, refrigeração e manipulação dos seus derivados e nos respectivos entrepostos, nos entrepostos de ovos e nas fábricas de produtos derivados, nos entrepostos que, de modo geral, recebam, manipulem, armazenem, conservem ou acondicionem produtos de origem animal, nas propriedades rurais que produzam ou manipulem produto de origem animal ou produto dele derivado, nos estabelecimentos atacadistas e varejistas de produtos de origem animal destinados ao consumo humano ou animal.

Os custos para implantação de um sistema municipal são altos e exige apoio técnico constante. Assim sendo, afigura-se mais vantajoso para o Município a delegação do sistema de inspeção ao consórcio intermunicipal, permitindo a divisão dos custos e a composição de equipe maior, mais completa e mais capacitada.

A comercialização de produtos de origem animal dentro de uma região, insere-se na competência do Estado para fiscalização sanitária intermunicipal. No Estado de Mato Grosso, esta fiscalização é realizada pelo INDEA – Instituto de Defesa Agropecuária de Mato Grosso, autarquia criada para esta finalidade.

O Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental Alto Teles Pires - CIDESA aprovou em Assembleia Geral a criação do Programa “Serviço de Inspeção Municipal – SIM CIDESA”, que está implementado visando a equivalência com o serviço federal.

De acordo com o Contrato de Consórcio, o CIDESA possui como finalidade planejar e executar projetos e programas que visem o desenvolvimento regional sustentável e a prestação de serviços públicos de forma associada.

O CIDESA é uma associação pública de natureza autárquica, pertencente à Administração Indireta de todos os municípios consorciados, e, nesta qualidade, poderá exercer atividades de inspeção e fiscalização de produtos de origem animal de competência dos municípios consorciados, assim como o INDEA é uma autarquia estadual e executa as atividades de competência do Estado de Mato Grosso. 
Assim sendo, o CIDESA poderá exercer o poder de polícia das atividades de inspeção e fiscalização compreendendo as atividades que lhe são inerentes tais como:  regulamentação, poder de consentimento, poder de fiscalização e poder de aplicar sanções.

O Programa “Serviço de Inspeção Municipal – SIM CIDESA” do CIDESA está adequado ao novo Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária – SUASA o que permitirá os empreendimentos inspecionados pelo SIM comercializarem seus produtos em todo o território brasileiro. 

Assim sendo, encaminhamos o presente projeto de lei incluso para análise desta nobre Casa Legislativa, solicitando seja analisado e votado, em regime de urgência para que o Município possa delegar os serviços ao CIDESA


Certo de contar com o apoio de Vossas Excelências, subscrevo o presente projeto de lei. 


CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.
Itanhangá-MT, 08 de maio de 2025.

EMERSON SABATINE
Prefeito Municipal
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